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			PREFÁCIO


			Ao ler os 12 ensaios que compõem Política cultural: entre discursos e práticas, chamou-me a atenção a racionalidade e a clareza da visão de Álvaro Santi sobre a gestão cultural. Isso se deve, sem dúvida, às suas quase três décadas de trabalho na concepção e no aperfeiçoamento (à medida que tal objetivo é possível) das instituições que fomentam e financiam a cultura, bem como dos seus beneficiários, sejam eles gestores, criadores ou públicos. Os ensaios são apresentados em cronologia inversa, embora os dois primeiros, sobre as várias encarnações da Banda Municipal de Porto Alegre, escritos em 2020 e 2021, respectivamente, remontem ao início do século XX. Integram-se bem na temática geral do livro, na medida em que tratam da fundação da Banda, como foi financiada, quem foram os seus dirigentes, qual o perfil socioeconômico da população a que se dirigiam os gêneros e repertórios apresentados e como a Banda posicionou-se no contexto de outras bandas, em outras grandes cidades do Brasil, da Argentina e da Europa. Esses fatores também são abordados nos demais ensaios do livro, cuja principal linha de argumentação Santi caracteriza como a necessidade de que as políticas culturais sejam formuladas, de acordo com indicadores baseados em evidências, na medida do possível. Embora o processo de avaliação empreendido nos outros ensaios não esteja presente (nem poderia estar, no que diz respeito à Banda Municipal), o que Santi aprendeu sobre gestão cultural como protagonista nas instituições de Porto Alegre molda sua visão ao contar a história dessa Banda do início do século XX.


			Os outros 10 ensaios focam em questões e instituições contemporâneas: o Observatório da Cultura de Porto Alegre e o papel de tais observatórios nos governos locais; públicos das artes; organizações culturais da sociedade civil; estudos sobre o hiato entre discursos e práticas; orçamentos públicos culturais brasileiros no século XXI; uma proposta para a reformulação do Conselho Municipal de Cultura de Porto Alegre; indicadores culturais e o Novo Modelo de Gestão da prefeitura de Porto Alegre; modelos internacionais e nacionais de financiamento cultural e o Fundo Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural de Porto Alegre (Fumproarte), entre outros temas. 


			O que é notável no tratamento que Santi dá a esses temas variados é a sua contextualização nacional e internacional bem informada, a perspicácia teórica das suas ideias sobre o que faz com que as instituições e os programas sejam eficazes e a sua insistência no que pode ser aprendido para melhorá-los, por meio da coleta de dados e da formulação de indicadores bem afinados, com base em evidências. O último capítulo, sobre o Fumproarte, é um excelente exemplo disso. O ensaio faz referência a vários modelos de financiamento cultural, entre eles os Arts Council no Reino Unido, o National Endowment for the Arts nos EUA e o Fondo Nacional de las Artes, na Argentina. Mas o ensaio também conta a história da dissolução de programas culturais, como a Empresa Brasileira de Filmes S.A. (Embrafilme), a Fundação Nacional de Artes (Funarte) e a Fundação Pró-Memória, durante o governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992), e da Lei Sarney de incentivo fiscal. Essa problemática lei (extinta em 1990 e substituída no ano seguinte pela Lei Rouanet) permitiu aos financiadores privados descontarem valores consideráveis de sua dívida tributária (ao contrário do caso americano) e deu o tom para o surgimento de outras leis de incentivo fiscal em vários estados e capitais brasileiras. A criação do Fumproarte em Porto Alegre emerge de um contexto diferente, menos enraizado em um Ethos neoliberal, em grande parte devido às administrações municipais do Partido dos Trabalhadores de Olívio Dutra (1989-1993), Tarso Genro (1993-1996 e 2001-2002), Raul Pont (1997-2000) e João Verle (2003-2004), que se caracterizaram pela participação da cidadania nos debates políticos. Como conta Santi, na história da fundação do Fumproarte, entre uma lei de incentivo fiscal e um fundo de fomento direto, prevaleceu este último.


			O mesmo tipo de sábia contextualização histórica e comparativa pode-se constatar nos capítulos sobre o Observatório, concebido por Santi: o rol dos observatórios, o desenvolvimento de indicadores e a avaliação de programas e do desempenho das instituições culturais. Em relação a este último tópico, no penúltimo e no antepenúltimo capítulos, Santi explica que não é usual que as instituições brasileiras sejam avaliadas por indicadores baseados em evidências. Nesse sentido, o Observatório, idealizado por Santi em 2008, tem desempenhado um papel fundamental na avaliação dos programas e instituições culturais de Porto Alegre. No que diz respeito às convenções internacionais ratificadas pelo Brasil, os indicadores poderiam determinar o grau de implementação dos seguintes princípios: “as relações entre cultura e desenvolvimento, já reconhecidas por organismos supranacionais, inclusive a ONU; e o reconhecimento do acesso e da participação na vida cultural como direitos fundamentais dos cidadãos, consagrado na constituição de 1988” (p. 165). 


			Impressionante é a bateria de indicadores culturais para avaliar a eficácia do programa ambiental Cidade Integrada, do programa social Porto da Inclusão e outros, bem como para elaborar a sua proposta de reestruturação das ações culturais segundo os objetivos da Secretaria Municipal da Cultura (SMC) de Porto Alegre e os indicadores associados a cada uma delas. Mas mesmo quando desenvolve indicadores para avaliar esses programas, não se coíbe de fazer uma crítica bem informada a alguns dos objetivos, tais como os tipos de cultura que são fomentados, as noções de inclusão e acesso (em contradição com a participação). Por exemplo, em relação à inclusão, ele escreve: 


			O uso do termo “inclusão” no contexto cultural é em si problemático, considerando que o conceito mais amplamente aceito em políticas culturais contemporâneas ampliou-se para além da chamada “alta” cultura ou das “belas artes” para abranger não apenas o conjunto de costumes que chamamos de “patrimônio imaterial”, mas também os ramos da atividade econômica conhecidos por “indústrias culturais” (ou mais recentemente, “criativas”), chegando a abranger mesmo a moda, a publicidade ou a gastronomia. Sob essa ótica, a exclusão cultural pouco se diferencia da exclusão social ou econômica, designando a situação de indivíduos que não participam da sociedade de consumo (p. 180).


			Santi é impecável na sua abordagem crítica da gestão pública da cultura. Não se contenta com os avanços das instituições com as quais trabalhou e que concebeu e promoveu, analisa também os seus limites e potenciais dificuldades de replicação noutros contextos. Este livro é uma leitura obrigatória para os estudantes de gestão cultural e para todos os interessados em melhorar o desempenho de programas e instituições culturais.


			George Yúdice


			Professor do Departamento de Línguas e Literaturas Modernas e de Estudos Latino-americanos na Universidade de Miami, e ex-professor na Universidade de Nova Iorque. Autor de A Conveniência da Cultura: Usos da cultura na era global. (UFMG, 2004) e Política Cultural (com Toby Miller, Barcelona: Gedisa, 2004), entre outras obras.


		


	

		

			Introdução


			A espinha dorsal deste livro é o princípio de que as políticas culturais devem se basear tanto quanto possível em evidências, a exemplo das demais políticas públicas. Tal convicção anima todos os artigos que se seguem, produzidos ao longo dos últimos quinze anos. Além das mais diversas leituras, visitas a instituições culturais e conferências a que assisti, no país e no exterior, foram inspirados principalmente no cotidiano da Secretaria de Cultura de Porto Alegre (SMC), onde atuei como servidor público por 26 anos. Não é outra a motivação que me levou a criar e dirigir, em conjunto com esse órgão, o primeiro observatório cultural em âmbito municipal do Brasil, ativo de 2010 a 2018.


			Ainda que no campo das artes seja problemática ou limitada a aplicação do princípio das políticas baseadas em evidências (evidence-based), originadas na área da saúde e depois amplamente disseminadas nas demais políticas públicas, devido à dificuldade de medir seus resultados (e até de se chegar consensos sobre quais resultados são desejáveis)1, sempre me pareceu que a única forma honesta de se chegar a essa constatação é percorrendo o ciclo racional das políticas públicas: planejando, executando e avaliando, para depois rever o planejamento anterior e iniciar um novo ciclo. Do contrário, a rejeição dessa racionalidade, sob alegação de uma suposta “superioridade” da cultura sobre outros setores públicos; ou de potenciais prejuízos advindos da “burocratização” decorrentes dessa racionalidade, parece-me o modo mais cômodo de disfarçar ações voluntariosas, erráticas ou eleitoreiras.


			* * *


			Os artigos aqui reunidos, para além de mera antologia pessoal, constituem um registro da trajetória do Observatório da Cultura de Porto Alegre, projeto que idealizei e dirigi na SMC entre 2010 e 2018. Em conjunto, formam um retrato desse mesmo período, ao longo do qual a maior parte deles foi redigido, e julgo necessário alertar o leitor para o fato de que os dados utilizados não foram atualizados para a presente data, o que demandaria reescrever completamente os textos, tarefa muito acima das minhas forças – considerando que o Observatório deixou de existir e que não faço parte da Academia.


			Os textos a seguir estão dispostos em ordem cronológica inversa à da sua produção. Excetuam-se os dois primeiros, já que a compreensão do segundo e mais recente beneficia-se da leitura prévia do primeiro, “Uma introdução à história da Banda Municipal de Porto Alegre (1912-1931)”. Ambos têm origem numa pesquisa mais ampla sobre a história dessa corporação centenária, que deve dar origem a um livro específico, em breve. Uma versão prévia deste artigo foi aprovada para o XI Seminário de Políticas Culturais que aconteceria em 2020, na Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB), cancelado devido à pandemia de Covid-19. Mesmo assim, os anais foram publicados no ano seguinte, sendo facilmente encontráveis na internet, assim como quase todas as demais publicações mencionadas a seguir.


			“Partituras da Banda Municipal de Porto Alegre: notícia de um acervo histórico” foi apresentado, remotamente, no IV Encontro de Pesquisa em Música da Universidade Federal de Pelotas (Ufpel), em 2021, e publicado posteriormente nos anais do evento. 


			“Medir a distância entre discursos e práticas: a experiência do Observatório da Cultura de Porto Alegre (2010-2018)” foi também aceito para ser apresentado no III Congresso Latino-americano de Gestão Cultural, programado para acontecer em Quito, em outubro de 2019, cancelado devido à violenta crise que se instaurou naquele país. Nessa versão, permaneceu inédito até agora.


			“Perfil do público das artes em Porto Alegre”, a exemplo dos dois primeiros, também foi um desdobramento de uma pesquisa mais ampla, desenvolvida pelo Observatório da Cultura dessa cidade e por mim coordenada, intitulada Usos do tempo livre e práticas culturais dos porto-alegrenses, com a colaboração inestimável de Fátima Ávila, Caleb Faria Alves e Mariana Aydos. Apresentado no I Congresso Internacional de Pesquisa em Cultura e Sociedade, em abril de 2018, na Ufpel, o artigo foi publicado nos anais do evento. 


			“Organizações da Sociedade Civil na cultura: avanços na transparência e avaliação de resultados?” foi escrito em 2017 como trabalho de conclusão do curso de Especialização em Gestão e Política Cultural do Itaú Cultural e Universidade de Girona, sob a orientação do saudoso professor Teixeira Coelho, cujas reflexões foram e seguem sendo fundamentais para todos nós, pesquisadores da área. No ano seguinte, foi apresentado no IX Seminário Internacional de Políticas Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa e incluído nos anais do evento. Em parte, a pesquisa respondia à necessidade de conhecer melhor as experiências em andamento em outros estados, tendo em vista o início da vigência para os municípios da Lei Federal n.º 13.019/2014, novo marco legal das parcerias com organizações sociais.


			“Pesquisas para medir a distância entre discursos e práticas nas políticas culturais”, à diferença dos demais, não foi escrito em formato acadêmico, sendo mais propriamente um comentário à pesquisa Cultura nas Capitais: como 33 milhões de brasileiros consomem diversão e arte, iniciativa do jornalista e pesquisador João Oswaldo Leiva Filho, que gentilmente me convidou a produzir para o livro em que se publicaram seus resultados, por ele organizado em 2018.


			“Informação para as Políticas Culturais: o papel dos observatórios em governos locais” é mais um texto apresentado no Seminário de Políticas Culturais da FCRB, em sua sétima edição, por ocasião de um painel intitulado “Observatórios Culturais: Ações e Perspectivas”, que teve lugar dia 17 de maio de 2016, alusivo aos 10 anos de existência do Observatório Itaú Cultural. Posteriormente, foi publicado no e-book organizado por Lia Calabre e Deborah Lima, Políticas Culturais: conjunturas e territorialidades.


			Na sexta edição do mesmo seminário, em 2015, foi apresentada uma versão do artigo seguinte, “Evolução dos orçamentos públicos de cultura no Brasil do Século XXI”, incluída também nos anais do evento, com base nos balanços públicos disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional. Trata-se, salvo engano, de um levantamento inédito da série histórica do investimento público em cultura nas três esferas, cujos dados demonstraram um grande aumento no investimento federal no período, ainda que o resultado tenha permanecido distante do que gastam os estados e municípios (estes os principais financiadores do setor). Pela importância, tais dados mereceriam atualização e publicidade permanente, por parte do próprio Ministério da Cultura.


			“Conselho Municipal de Cultura de Porto Alegre: uma proposta de reformulação” foi motivado pela necessidade de aperfeiçoamento desse órgão de participação social, criado em 1997. Foi apresentado em 2014 e publicado nos anais (em CD) do II Encontro Brasileiro de Pesquisa em Cultura-EBPC, em Niterói. Até hoje não houve avanços na tentativa de reformar o Conselho.


			“Observatório da Cultura de Porto Alegre: primeiros passos, reflexões e perspectivas”, cujo título é autoexplicativo, toma como base o texto apresentado no Congreso Internacional de Gestión Cultural (Mar del Plata, 2010), posteriormente atualizado para o Fórum Social Temático (Porto Alegre, 2012) e a XII Conferência do Observatório Internacional de Democracia Participativa (Porto Alegre, 2012). Foi publicado no volume que reuniu as contribuições deste último evento, intitulado Democracia nas cidades e as grandes transformações urbanas, organizado pelo Observatório da Cidade de Porto Alegre (ObservaPOA). Tendo servido de base para a elaboração (cinco anos depois) do artigo que constitui o Capítulo 7 deste volume, o leitor encontrará semelhanças entre ambos os textos, especialmente nos trechos em descrevo a estrutura, histórico e atividades da SMC. Levando em conta que os dados daquele capítulo foram atualizados para 2016, momento em que o Observatório obtivera considerável reconhecimento; e que neste ficou o testemunho de um projeto por assim dizer na sua infância (com os potenciais e fragilidades que implica), optei por manter ambos os textos.


			“Indicadores culturais e o Novo Modelo de Gestão da prefeitura de Porto Alegre” foi publicado anteriormente em Políticas culturais: informações, territórios e economia criativa. (São Paulo, Itaú Cultural; Rio de Janeiro, FCRB, 2013). Antes disso, uma versão em inglês foi apresentada na International Conference on Cultural Policy Research (Barcelona, 2012). Trata-se antes de tudo de uma busca de fundamentação teórica para questões prementes da prática, no contexto da implantação de um sistema de indicadores na administração municipal ao qual o órgão de cultura aderiu um pouco a contragosto e sem preparação adequada. Agradeço à colega de prefeitura e gerente de programa Márcia Boeckel pelas informações que utilizei.


			Finalmente (ou “inicialmente”, por se tratar do meu primeiro artigo na área), “15 anos do Fumproarte: trajetória e desafios de um modelo brasileiro de fomento à cultura”, em versão prévia e mais sucinta, foi apresentado em 2009 no V Enecult: Encontro de Estudos Multidisciplinares em Cultura, em Salvador, e publicado nos anais do evento.


			* * *


			Além das pessoas já mencionadas, agradeço a todos os que leram e comentaram esses textos anteriormente e, de modo mais amplo, aos que apoiaram ou colaboraram com o trabalho do Observatório da Cultura: Marcel Goulart, Ismael Oliveira, Maria do Carmo Ribeiro e as estagiárias Giovana Smialowski, Bárbara Hoch, Fernanda Endrissi, Ananda Cardoso, Camila Coan e Priscila de Oliveira. Aos colaboradores da concepção e realização da pesquisa Usos do Tempo Livre e Práticas Culturais dos Porto-alegrenses, Caleb Faria Alves, Fátima Ávila e Mariana Aydos. Aos leitores e usuários dos dados e textos a eles dedicados: gestores, artistas, produtores e ativistas do campo cultural. E em especial meus colegas “de trincheira” do serviço público, que assistiram comigo ao definhar da institucionalidade cultural no município ano a ano até se reduzir a uma sombra (ou caricatura) do que era. Aos gestores da Secretaria de Cultura de Porto Alegre, que me deram liberdade e incentivo para empreender as pesquisas que resultaram neste livro: Vítor Ortiz, Roque Jacoby, Vinícius Brum, Vinícius Cáurio, Sergius Gonzaga, Margarete Moraes, Ana Luisa Fagundes e Luciano Alabarse. Aos colegas da equipe do ObservaPoA Adriana Furtado, Liana Bayard, Rodrigo Rangel e Valéria Bassani; e à equipe do Observatório da Realidade e das Políticas Públicas do Vale do Rio dos Sinos (ObservaSinos) do Instituto Humanitas/Unisinos, liderada por Marilene Maia, pelo valioso apoio às atividades do Observatório da Cultura e as oportunidades de divulgação de nosso trabalho, especialmente por meio dos seminários da Rede de Observatórios Sociais. Ao meu amigo e fotógrafo parceiro de longa data Zeca Oliveira. Aos amigos e eméritos pensadores das políticas culturais George Yúdice, que gentilmente aceitou o convite para apresentar este livro, e Lia Calabre, que por muitos anos esteve à frente do setor de políticas culturais da Casa de Rui Barbosa, cujo Seminário, como ficou claro, foi decisivo para despertar minha vocação para a pesquisa nessa área, cujos resultados estão reunidos nas páginas que seguem.


			A. S.


			Novembro de 2023


			


			

				

					1  V. BELFIORE, E. The social impact of the arts: An intellectual history. New York: Palgrave MacMillan, 2010. p. 1-12.


				


			


		


	

		

			1


			Uma introdução à história da Banda Municipal de Porto Alegre (1912-1931)


			Introdução


			Este artigo utiliza os achados iniciais de uma pesquisa sobre a história da Banda Municipal de Porto Alegre para refletir sobre o papel dessa instituição nas políticas de cultura locais, no decorrer das décadas de 1910 e 1920. Em sua feição atual, a Banda foi (re)criada em 1979, após breve existência “em caráter experimental”, em 1976, por atos do então prefeito nomeado Guilherme Villela.2 Vinculado à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, o conjunto era composto de 40 vagas de músico-instrumentista (de 1ª e 2ª classe), mestre, contramestre, copista-arquivista e auxiliar de copista-arquivista. Com a criação da SMC, em 1988, por desmembramento da pasta de educação e cultura, a Banda foi incorporada ao novo órgão e seus integrantes, ao quadro de servidores estatutários. Posteriormente, o número de músicos-instrumentistas aumentou para 503. Em 2019, a Banda realizou 35 apresentações para um público estimado em 6.702 espectadores4.


			Sua história, entretanto, remonta ao início do século XX, durante a longa gestão do engenheiro José Montaury de Aguiar Leitão (1897-1923), na qual o Rio Grande do Sul experimentava transformações importantes, com o incremento do sistema de transportes, estimulando a indústria e o comércio e contribuindo para colocar a economia de Porto Alegre à frente dos municípios gaúchos mais antigos de Pelotas e Rio Grande.5 Na capital, realizavam-se obras de saneamento, um novo cais; implantavam-se iluminação pública, bondes elétricos, serviços de assistência pública e telefonia, enquanto surgiam diversos prédios públicos que viriam a se tornar marcos arquitetônicos, como a Biblioteca Pública e a Faculdade de Direito. Na área artística, destaca-se a criação do Instituto de Belas Artes, em 1908.6 Os investimentos do município eram viabilizados mediante contração de empréstimos em moeda estrangeira (em 1909 e 1922). A capital beneficiava-se, então, do crescente trânsito, pelo seu porto, de mercadorias vindas do exterior, do centro do país e da região colonial, além do investimento de capitais excedentes gerados pelo comércio na nascente atividade industrial, cujo crescimento fazia contraponto à crise da pecuária, vindo a alterar o perfil produtivo do Estado. Já em 1920, a indústria gaúcha era a terceira do país, e o Estado possuía o maior número de empresas individuais.7


			Criticado por não realizar intervenções urbanísticas mais ousadas (a exemplo do que se fazia no Rio de Janeiro e em São Paulo), Montaury defendeu-se alegando haver priorizado as necessidades básicas da população, como “água, esgoto, limpeza pública, iluminação”, bem como o equilíbrio das finanças públicas.8 Após 26 anos no cargo, sua reeleição seria vetada pelo acordo de Pedras Altas, firmado com a oposição após a Revolução de 1923, obrigando o Partido Republicano Riograndense (PRR) a apresentar o também engenheiro Octavio Francisco da Rocha como seu sucessor.


			A Banda da Escola Hilário Ribeiro	


			A estreia da primeira Banda de Música Municipal de Porto Alegre ocorreu em 20 de setembro de 1912, data alusiva à Revolução Farroupilha, quando se distribuíram prêmios “aos alunos de melhor nota” da Escola Municipal Hilário Ribeiro.9 O grupo fora organizado como um desdobramento das aulas de música ali oferecidas aos trabalhadores, a maior parte empregados do próprio município em atividades como a capina das ruas. Da estreia até a última menção encontrada, em novembro de 1921, a banda seria ouvida em diversas ocasiões, eventualmente compartilhando espaço com bandas similares, chegando a ter 38 integrantes em 1917, com idades entre cinco e 16 anos. Seus dirigentes, o mestre Honorato Rosa e o contramestre André Avelino Rodrigues, atuavam como professores de música na escola. 


			Àquela altura, alguns municípios gaúchos já mantinham bandas, cuja presença em eventos cívicos é registrada nas páginas d’A Federação e, no decorrer da década de 1910, elas se espalhariam por quase todos, num movimento que parece responder mais à necessidade cotidiana de música do que a algum programa de governo. Na capital, anteriormente à Banda Municipal, há registros de outras bandas – civis e militares – em diversas apresentações, remontando ao Século XIX.10


			O projeto da nova “Banda-Orchestra”


			Somente em abril de 1925, após mais de três anos sem notícias da Banda, A Federação publicava o documento “Banda-Orquestra Municipal de Porto Alegre: projeto de organização apresentado ao Intendente Municipal pelos maestros José Corsi e José de Andrade Neves”. Andrade Neves acabava de assumir a direção do Conservatório de Música do Instituto de Belas Artes e sua participação aqui parece ter-se limitado à elaboração do projeto, cuja execução ficaria a cargo do italiano Corsi (1880-1938), que desde que se radicara no Estado atuava como professor de música, tendo criado em 1913 seu próprio estabelecimento de ensino, o Instituto Porto Alegre. Corsi assinava o projeto como presidente do Centro Musical Porto Alegrense — organização que ajudara a fundar, em 1920, e que mais tarde daria origem ao primeiro Sindicato de Músicos.11


			Tem início então a história “oficial” da Banda, em 19 de maio de 1925, quando o Conselho Municipal autorizou o intendente a “reorganizar” a instituição.12 Embora Corte Real (1984) tenha transcrito o termo “reorganizar” em seu livro Subsídios para a História da Música no Rio Grande do Sul – por 30 anos a principal senão única fonte sobre a Banda –, ele só viria a ser explicado 30 anos mais tarde por Bohrer. Ao resgatar a história da primeira Banda, este autor assinalou as diferenças entre esta, que “possibilitava acesso ao trabalho e à instrução a um determinado número de crianças, ao mesmo tempo que garantia mão de obra barata para os serviços da municipalidade”, e a nova, “que acompanhava uma proposta de modernização da cidade e dos costumes, atenta, principalmente, à difusão de uma identidade social e cultural determinada e desejada”, como indicadores do nível de civilização e de “branqueamento” da população que se pretendia para a cidade.13


			O projeto, então publicado, divide-se em duas partes, sendo a primeira uma justificativa e a segunda dedicada aos aspectos práticos. O grupo teria “um mínimo” de 42 instrumentistas, admitidos por concurso, além de 10 aprendizes (a serem formados em escola própria), sob direção de um maestro, auxiliado por um segundo maestro ou ensaiador.14 Meses mais tarde, um “Regulamento” detalhou o aspecto disciplinar, incluindo proibições de: utilizar uniformes e instrumentos (do município) fora do serviço; apresentar-se “sem o decoro necessário”; atuar em serviços particulares sem autorização prévia; e, em hipótese alguma, tocar “em cabarés ou casas congêneres”. O quadro passava a ter 60 músicos, somando-se a estes um inspetor, um vice-inspetor, 1º e 2o maestros-dirigentes e um secretário, totalizando 65 membros.15


			A parte introdutória contém um histórico das “bandas militares ou conjuntos de harmonia municipais nas grandes nações”, destacando no Brasil somente a Banda da Força Pública de São Paulo e a do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro, e deixando de mencionar outras que atestariam “a pouca prática e quase nenhuma cultura musical dos seus organizadores”, que recebem subsídios públicos sem fiscalização adequada, com resultados discutíveis. Para os autores, tais bandas, em vez de propagarem a cultura musical, desvirtuariam “o gosto artístico do povo executando produções banais de autores sem renome ou composições sem nexo da lavra do próprio ensaiador”. É provável que os autores tivessem também em mente aqui a antiga Banda de Porto Alegre, porém as páginas do jornal do PRR não seriam o lugar adequado para criticar abertamente a iniciativa do intendente anterior.16


			Na música nacional, o projeto cita com orgulho Carlos Gomes, graças a quem tornou-se o Brasil “o único país da América que teve um grande compositor de óperas que alcançou os louros das mais cultas plateias do mundo”. Falecido há quase três décadas (em 1896), Gomes mantinha-se, entretanto, no topo do “panteão” nacional, graças ao prestígio da ópera entre nossas elites. Infensos aos ideais da Semana de Arte Moderna (1922), os autores adotavam um paradigma perfeitamente eurocêntrico, num momento em que a obsessão pelo progresso implicava a negação de qualquer elemento de cultura popular que pudesse macular a imagem civilizada da sociedade dominante. Da mesma forma, as reformas nos centros urbanos serviam para “purificá-los”, à medida que, ao eliminar os ambientes insalubres dos cortiços, expulsavam-se os portadores de culturas tradicionais, cujo convívio era motivo de vergonha para a elite. Era preciso “apagar a nódoa das raças inferiores e dos povos culturalmente atrasados instalados no território nacional”.17


			A ópera: produto cultural global


			A partir da inauguração do Teatro São Pedro, em 1858, Porto Alegre tentava se firmar como uma escala eventual para as companhias de ópera, entre Buenos Aires e o Rio de Janeiro. Esse gênero constituía o produto cultural mais refinado, e seus custos elevados de produção e circulação só podiam ser bancados pelas classes urbanas abastadas. Na capital da República, seu prestígio era imenso e remontava aos tempos de D. João VI. Com São Paulo e Buenos Aires, a capital brasileira constituía um atraente tripé para a circulação das companhias europeias. O público carioca seguia as “tendências vigentes em matéria de gosto musical e operístico nos grandes centros líricos italianos”, respondendo os compositores deste país por mais da metade dos espetáculos. A produção nacional de óperas correspondia a 6%, porém parte significativa era cantada em italiano.18


			De modo pouco surpreendente, a ópera dominava também o gosto do público porto-alegrense, ao qual se oferecia a oportunidade de “participar de um pouco da grandeza” das metrópoles distantes, além de constituir um “ornamento indispensável, [...] fator ostensivo e assumido de distinção de classe”. Contudo, apesar de o Teatro São Pedro ser mais antigo do que os municipais do Rio e São Paulo, somente a partir do início do século XX tornaram-se mais regulares as temporadas de ópera, ainda que se alternassem períodos de penúria com outros de fartura.19 A imprensa exercia papel importante para o sucesso da atividade, anunciando as atrações vindouras com antecedência, alimentando a expectativa e a venda de ingressos e publicando críticas que podiam ser decisivas para abreviar ou prolongar as temporadas (que duravam semanas ou até meses), além de “educar” o público sobre como se comportar. Em 1902, estrearam quase simultaneamente duas óperas de compositores locais, motivo de júbilo para a capital: Sandro, de Murillo Furtado, e Carmela, de José de Araújo Vianna — ambas cantadas em italiano.20


			A nova “Banda-Orchestra”: da formação à estreia


			Em 28 de abril de 1925, publicou-se edital para preenchimento das vagas de instrumentistas, assinado pelo “inspetor” José Corsi. Não encontramos detalhes sobre o processo seletivo, mas sabe-se que Corsi viajou a Buenos Aires em busca de um maestro, tendo lá conhecido José Leonardi (1880-1957), trompetista e graduado em instrumentação para banda pelo Conservatório Vincenzo Bellini, de Palermo.21 Leonardi teria vindo então a Porto Alegre para entrevistar-se com Octavio Rocha, que ratificou o convite e ouviu do maestro que seria impossível formar uma banda “de primeira qualidade” somente com os músicos locais, sugerindo que o município patrocinasse a vinda de outros, diretamente da Itália.22


			Esse diagnóstico concordava com o projeto de Corsi e Andrade Neves e era atestado pela escassez de músicos de sopro registrados no Centro Musical Porto-Alegrense à época.23 No entanto, deve ter pesado também em sua sugestão o desejo de ajudar amigos e compatriotas em dificuldades no torrão natal24, no que teve êxito, pois em novembro de 1925 desembarcaram em Porto Alegre 18 instrumentistas (italianos, na maioria), provenientes de Buenos Aires. Posteriormente, “um maior número” foi contratado no sul da Itália25, juntando-se a 16 músicos locais.26 Leonardi aparentemente foi o responsável pela seleção do elenco, processo sobre o qual nos faltam maiores informações, bem como sobre as origens e a viagem desses imigrantes até Porto Alegre.


			Figura 1 – A Banda Municipal, tendo ao centro o maestro Leonardi
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			Fonte: Revista Máscara, ano XI, n. 1-2, jan./fev. 1928, p. 6027


			Da estreia à morte do patrono Octavio Rocha (1926-1928)


			A primeira apresentação da nova Banda ocorreu em 13 de junho de 1926, “verdadeiro acontecimento artístico”, que lotou o Teatro São Pedro. O público, que incluía “o que a sociedade de Porto Alegre tem de distinto”, aplaudiu “com entusiasmo todos os números do bem organizado programa”, integralmente composto de trechos de óperas, com exceção de uma peça de Mozart. Das cinco óperas, três eram italianas (dos compositores Mascagni, Boito e Giordano), uma alemã (de Wagner) e uma brasileira (de Carlos Gomes), cantada em italiano).28


			Se o predomínio da ópera adequava-se ao gosto das classes abastadas, como vimos, por outro lado parece inadequada a criação de um conjunto instrumental para executar obras líricas — em cuja essência está o canto. O propósito da municipalidade, contudo, era colocar à disposição de camadas mais amplas da população “a mais alta expressão” da arte musical. Desenhada para os espaços abertos, a Banda utiliza somente instrumentos de percussão e sopro, menos sensíveis ao clima e com maior volume sonoro do que as cordas — numa época em que não havia equipamentos para amplificar o som. Sendo impossível transpor para esse ambiente a totalidade do drama lírico, a solução encontrada foi oferecer trechos e adaptações instrumentais dessas obras. 


			No mês seguinte, a Banda apresentou-se pela primeira vez na Praça Senador Florêncio29, onde a municipalidade fez construir um coreto, prometendo duas retretas semanais.30 Além desse local, a Banda eventualmente se faria presente em outros logradouros públicos, especialmente em datas comemorativas, interpretando hinos e também desfilando pelas ruas centrais da cidade.


			Em 19 de novembro de 1927, inaugurou-se a sede própria da Banda, o Auditório Araújo Vianna, uma “praça de concertos” com palco dotado de concha acústica, sob o qual ficava a área para ensaios, aulas e atividades administrativas. Para justificar o alto investimento31, o intendente recorreu aos aplausos da população, que assistia às retretas “com um interesse digno da sua cultura”, e aos elogios “de personalidades artísticas que nos visitaram”. Com o intuito de tornar os concertos “cada vez mais atraentes” e “despertar gradualmente no espírito do público os princípios educativos e didáticos da arte musical”, a Banda executava também programas “de caráter popular”.32 De fato, eram toleradas algumas exceções à música de concerto no repertório, como peças do mestre Leonardi e de outros compositores locais, além de outras, estrangeiras, que ganhavam o mundo na esteira da popularização do cinema, como parte de trilhas de filmes.


			Talvez para não alimentar críticas em face às dificuldades enfrentadas pelas finanças municipais, a inauguração, que teria atraído cinco mil pessoas, foi noticiada com uma discrição que não fazia jus ao porte e à localização da obra. O mais ambicioso projeto musical da história do estado até então dava mostras de grande prestígio, ao fincar raízes em plena Praça da Matriz, junto às sedes dos três poderes, da Igreja Católica e do principal teatro.33 A escolha de José de Araújo Vianna (1872-1916) para denominar o novo espaço era natural. Filho da terra, após estudar na Itália, lograra reconhecimento no Rio de Janeiro com sua ópera Carmela, falecendo com apenas 44 anos, no auge da carreira.34


			Em 27 de fevereiro de 1928, falecia Rocha, sucedido no governo por seu vice, Alberto Bins, líder empresarial de origem alemã. Para além da Banda e do Auditório, a gestão de Rocha ficava marcada por “grandes reformas urbanas que reorganizam o espaço global da cidade”. Inspiradas nas que Pereira Passos havia empreendido no Rio de Janeiro, as reformas buscavam “integrar as camadas populares urbanas aos valores e às formas de sociabilidade burguesas”. Para fazer frente às obras, Rocha promoveu reformas fiscal e administrativa, além de contratar dois novos empréstimos e alinhavar um terceiro, assinado pelo sucessor.35


			A análise do orçamento municipal revela as prioridades da gestão. Na proposta para o ano de 1925, por exemplo, destinou-se montantes menores a obras de águas e esgotos do que à rubrica “embelezamento da cidade”. Três anos mais tarde, previa-se para a Banda 350 contos de réis, ou 2,7% da despesa ordinária, cerca de duas vezes o que se destinava à Diretoria de Higiene (170 contos) e metade do que se pretendia investir naquele ano em Iluminação Pública (700 contos).36


			Em complemento, foram implementadas medidas para combater problemas sociais, como o jogo (que pelas possibilidades de ganho fácil ameaçava a consolidação de uma moral do trabalho) e o alcoolismo (que tornava o trabalhador imprestável). Imbuídos de uma missão civilizadora, governos e imprensa moviam uma cruzada contra essas práticas (e também contra a prostituição e a mendicância), visando firmar “novos padrões de vida e os valores da burguesia em ascensão” e integrar “as classes populares à sociedade moderna”, por meio das virtudes da operosidade, da higiene, da economia, da previdência, da boa aparência.37


			A gestão de Alberto Bins e o fim do contrato inicial (1928-1931)


			Em maio, quase dois anos após a estreia da Banda, inaugurava-se a Escola de Música Dr. Octavio Rocha, prevendo Bins que de ora em diante a Banda tornar-se-ia ainda “mais simpática aos olhos da população, pois incluía... a educação e a formação artística de jovens patrícios”, os quais seriam seus futuros integrantes.38 Em 13 de junho, segundo aniversário da Banda, esta executou um programa especial com autores nacionais “que até agora faziam falta nos programas”, entre os quais Araújo Vianna.39


			Em 15 de outubro, Bins assumiria novo mandato como intendente, após a eleição daquele ano, na prática dando continuidade à gestão anterior. Na mesma data, seu “Relatório” anual ao Conselho informou que a Banda, com um quadro de 55 instrumentistas, ofereceu 56 audições públicas no ano. O Auditório foi ali descrito com capacidade para 1.500 espectadores sentados, iluminação “moderna e abundante”, refletores nas colunas das “pérgolas pompeanas” e um microfone ligado ao estúdio da Rádio Sociedade Gaúcha (fundada no ano anterior), permitindo que os concertos sejam ouvidos “não só em qualquer localidade do Estado, como em São Paulo e Montevidéu”. A Escola de Música, ora com 61 alunos, dedica-se a “formar um núcleo de bons instrumentistas nacionais e difundir uma verdadeira cultura musical, acessível gratuitamente à mocidade”, por meio dos “métodos mais aperfeiçoados das escolas clássicas”. O custo da Banda em 1927 alcançara 379 contos de réis, sendo a nona maior entre as 24 rubricas ordinárias, correspondendo a 2,7% da despesa, que crescera mais de 40% entre os exercícios de 1926 e 1927 (enquanto a despesa total cresceu 17%). O patrimônio (instrumentos e partituras) estava avaliado em 36 contos ao final de 1926 e em 49 contos ao final do ano seguinte. Já a dívida do município ultrapassava, ao final de 1927, 90 mil contos, aos quais vieram se somar outros 18 mil (US$ 2,25 milhões), contratados por Bins em março de 1928.40


			No próximo relatório anual, Bins voltaria a elogiar a Banda e sua recepção pelo público, que assistiu a 118 apresentações, com a execução de mais de 750 peças musicais, no período de julho de 1928 a junho de 1929, registrando melhorias em sua sede e aquisição de obras para o acervo, que contava então com 260 peças. A Escola de Música contabilizava 84 alunos, com “resultados satisfatórios” nos exames, “conseguindo-se, assim, selecionar elementos que dispõem de real vocação artística que serão, ao final do curso, aproveitados na Banda.”41 A situação financeira foi dada pelo intendente como “perfeitamente regularizada, com o justo equilíbrio orçamentário”, desde o final do ano anterior. Contudo, a dívida total ultrapassava, em 30 de junho de 1929, os 115 mil contos (contra 90 mil ao final de 1927), alcançando a despesa com seu serviço 49,5% da arrecadação anual (10,5 mil de 21,3 mil), percentagem que o intendente admitiu ser “em verdade anormal, mas natural num período de transformação por que estamos atravessando”.42


			No ano seguinte, o país recém-emergia da convulsão revolucionária, deflagrada em 3 de outubro, mas na imprensa local havia espaço para refletir se convinha mais à cidade uma banda ou uma orquestra. Aproximava-se o término do contrato inicial (de cinco anos) da maioria dos músicos da Banda. Afirmava um articulista que no “mundo musical” (porto-alegrense, é claro) trava-se uma “luta aberta” entre dois “partidos”: os que desejam a conservação da Banda Municipal e os que desejam uma sinfônica. Reconhecendo que, em tese, uma orquestra “é melhor meio de expressão artística do que uma banda” e sendo o objetivo de ambas levar a boa música a milhares de pessoas, ponderou-se que a cidade não dispunha de local adequado para uma orquestra, concluindo que a Banda seria, por ora, o corpo musical melhor capacitado para os fins de “educação popular”.43 O artigo talvez marque o início de um debate que teve seu desenlace somente duas décadas mais tarde, quando, em 3 de março de 1953, o município firmará convênio com a Orquestra Sinfônica de Porto Alegre (OSPA)44, colocando à disposição desta todos os recursos da Banda, incluindo os músicos remanescentes, espaço para ensaios, acervo e saldo orçamentário, além de suspender as nomeações de novos integrantes. Em 1957, os cargos da Banda seriam declarados em extinção, ocorrendo em 1963 sua derradeira apresentação, com quadro já muito reduzido.45


			Após a Revolução de 1930, Bins foi mantido no cargo – agora intitulado prefeito. Em novo relatório, ele assegurava que a Banda seguia “correspondendo aos intuitos visados pela administração que nos antecedera, pelo interesse que a população lhe vem dispensando, como se verifica da notável assistência... às suas audições artísticas.”46 Entretanto, as perspectivas para a Banda eram sombrias. Em 29 de dezembro, o Estado repercutia o editorial do Correio do Povo da véspera, que criticava a extinção próxima da Banda.47 No dia 30 de abril, realizava-se a última apresentação da Banda na formação original.48 O prefeito teria oferecido aos músicos a possibilidade de manter o conjunto, mas reduzindo os salários, o que não foi aceito. Final de uma era de ouro ou doloroso despertar do sonho (delírio?) de Rocha, este não seria ainda o fim da Banda, que retornaria aos palcos em 15 de novembro, num formato “mais de acordo com as possibilidades financeiras do momento”, graças ao apoio do interventor do estado, Flores da Cunha.49


			Figura 2 – A Banda Municipal em concerto, no palco do Auditório Araújo Vianna 
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			Fonte: acervo do Museu Joaquim José Felizardo


			Considerações finais


			Conforme afirmamos no início, este texto resulta de uma pesquisa em andamento. Por esse motivo e pela exiguidade do espaço, encerra-se aqui o relato cronológico, finalizando com algumas reflexões, com foco no período estudado.


			A iniciativa, patrocinada pelo intendente Octavio Rocha em 1925, de instituir uma banda musical “importando” número significativo de músicos do exterior chamou a atenção pela ousadia e atraiu críticas pelas despesas que acarretou ao erário municipal, em dificuldades devido ao alto comprometimento com empréstimos estrangeiros. Contudo, distante de ser um capricho de um governante melômano, a (re)criação da Banda, em formato e com propósitos radicalmente distintos do modesto conjunto escolar que a antecedeu, adquiriu sentido como parte do ambicioso projeto de “modernização” da cidade, no qual lhe está destinado um papel importante.


			O PRR, que governou o estado e a capital gaúcha durante praticamente toda a República Velha, foi fortemente influenciado pela doutrina positivista de Augusto Comte (1798-1857), para quem “as principais dificuldades sociais” não eram “essencialmente políticas, mas sobretudo morais, de sorte que sua solução possível depende realmente das opiniões e dos costumes, muito mais do que das instituições”.50 O pensamento comteano teve em Júlio de Castilhos, patriarca republicano falecido em 1903, um entusiástico discípulo, que adaptou aquela doutrina para seus próprios fins, resultando no que viria a se chamar o “castilhismo”. Antiliberal, seu pensamento político pressupunha um estado autocrático e uma sociedade moralizadora, “na qual o móvel inspirador dos cidadãos era a procura da virtude”.51


			Buscando conciliar a conservação da ordem e a promoção do progresso, o positivismo supunha que leis científicas, similares às que explicam a Natureza, presidiam à evolução das sociedades, que a partir do estágio mais primitivo (ou teológico, que recorre à religião para explicar os fenômenos naturais) chegariam ao estágio ideal, o positivo, “caracterizado pelo primado da razão e da ciência... estágio final do progresso humano, em que os detentores do conhecimento científico ‒ uma elite de sábios ‒ comandariam a sociedade.”52 Ainda que não haja, nas obras de Comte, um pensamento propriamente estético,53 a reivindicação de que a arte possa (ou deva) servir para a educação e o “aperfeiçoamento moral” da humanidade tem profundas raízes no pensamento ocidental, adquirindo maior desenvolvimento a partir do Iluminismo.54 É o que pode justificar o uso da música pelo estado como um recurso para a formação de cidadãos. Não de qualquer música, bem entendido. Para os iluministas, a Grande Arte, “fundada nos valores da verdade, do bem e da beleza”, para o cultivo do emergente indivíduo burguês, encontra-se idealmente distante tanto da arte frívola e ornamental, feita sob encomenda para agradar a aristocracia decadente, quanto da arte vulgar, própria da ralé, igualmente destituída de valor.55


			Não se sabe se Castilhos teria aprovado a iniciativa de Rocha, já que aquele defendia o afastamento do Estado não apenas dos assuntos da Igreja, mas também do ensino e da pesquisa científica, sob o argumento de que, não cabendo àquele adotar uma religião oficial, tampouco uma ciência oficial seria desejável, sobretudo para assegurar a liberdade dessa ciência. Se para o patriarca do PRR o Estado, “não sendo religioso, também não pode ser cientista”,56 como poderia ser artista? Não há como negar, entretanto, que nas sociedades modernas emergentes as instituições culturais, estatais ou não, exercem funções convergentes às do Estado, como a de fornecer espaços de reconciliação, numa sociedade dividida por conflitos ou contradições; ou oferecer alguma segurança contra a anarquia potencial em épocas de rápida transformação social; ou abrigarem as mais altas expressões do ser humano.57
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